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INDICAÇÃO Nº  444,  DE  2001

Existem na administração pública do Estado de São Paulo várias disparidades salariais no tocante ao tratamento diferenciado que o governo estadual dispensa aos seus funcionários e servidores.

Dentre essas disparidades podemos mencionar a que encontramos na carreira de engenheiros, arquitetos, agrônomos e assistentes agropecuários.

Nessa carreira o que se nota é que o Estado dispensa três espécies de tratamento aos seus integrantes.

Isto porque os engenheiros regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado tem uma escala própria de sua classe, fixada pela Lei Complementar nº 540, de 27 de maio de 1988, enquanto os que são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, que recorreram ao Poder Judiciário, são enquadrados nas disposições da Lei 4.950, de 22 de abril de 1966, por força de decisão do Supremo Tribunal Federal , que reconheceu a constitucionalidade daquela lei.

Entretanto, os demais celetistas, que deveriam, por isonomia de tratamento, acompanhar esses últimos, estão enquadrados nas mesmas condições dos estatutários.

Essa situação esdrúxula persistiu durante algum tempo, sendo que o assunto passou a ser objeto de preocupações do Governo, e culminou com a promulgação da Lei Complementar nº 729/94, que institui o salário complemento, visando com essa medida sanar as distorções existentes na classe de engenheiros, arquitetos, agrônomos e assistentes agropecuários.

Saliente-se, por oportuno, que esse salário complemento é calculado tomando-se por parâmetro o salário base da carreira multiplicado por um índice estabelecido na lei.

Diga-se, desde logo, que o valor do salário complemento assim apurado foi estabelecido em 1995, tomando-se por base o valor do salário mínimo vigente à época, fixado em R$ 100,00 (cem reais) e, até hoje, não foi atualizado, sendo certo que o valor desse mesmo benefício é estipulado em R$ 180,00 (cento e oitenta reais), o que demonstra que ele se encontra defasado em 80% (oitenta por cento).

Registre-se, outrossim, que a criação do salário complemento permitiu que se aplicasse, ainda que indiretamente, ao engenheiro servidor do Estado os benefícios do salário mínimo profissional do engenheiro, regulado pela Lei Federal nº 4.950 A, de 22/04/66, restando ao administrador cumprir a lei, o que somente se dará no instante em que a autoridade competente autorizar a despesa decorrente da atualização anual do respectivo valor.

Como se verifica, para que o desequilíbrio hoje ocorrente desapareça, basta que o Governo do Estado determine o reajuste anual do índice ou do salário base, o que se constitui em medida justa e legítima, posto que decorre de disposição expressa constante das Constituições da República e do Estado de São Paulo.

É forçoso reconhecer, desde logo, que não há como se estabelecer a igualdade de tratamento a todos os integrantes da classe de engenheiros, arquitetos, agrônomos e assistentes agropecuários, partindo-se dos parâmetros fixados pelo Poder Judiciário, posto que, pelo montante significativo da despesa decorrente, a medida se tornaria inexeqüível.

Tal não se diga, entretanto, se tornarmos como parâmetro para que se efetive a igualdade salarial dos integrantes daquelas classes o nível deferido pelo Poder Público aos Pesquisadores Científicos, pois estes pertencem a uma carreira que, por várias razões, se assemelha à daqueles, podendo ser consideradas congêneres.

Por último, não se diga que a sugestão aqui apresentada também é inexeqüível pois a despesa decorrente seria vultosa, mormente se for considerada  a extensão da medida aos aposentados.

Não procede tal argumento, uma vez que a Constituição garante igualdade de remuneração entre ativos e inativos de uma mesma categoria funcional, cabendo-se ao Estado dar a solução para o cumprimento desse dispositivo.

Neste passo, cabe-nos sugerir que, entre as alternativas que se nos apresentam, ocorre a de transferir os encargos dos pagamentos dos inativos para o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, o que também evitaria as propaladas criações de fundos de previdência que em muito irão onerar os contribuintes, exigindo destes parcelas de percentual elevado e incompatível com os poucos vencimentos que percebem.

Estas são as considerações que julgamos oportuno fazer sobre o assunto, ressaltando que recebemos solicitação nesse sentido, formulada por um grupo representativo de integrantes das carreiras mencionadas, entre os quais citamos:

Antonio de Pádua Amaral Mello

Arnaldo A.S. Tassinari

Luiz Antonio Silva

Emílio B.G. Fares

Natan Lerner

Roberto Ortolan

Hélio Azeredo

Luiz Soares Hungria

Diante de todo o exposto, solidários com as reivindicações que nos foram apresentadas, estamos encaminhando ao Chefe do Poder Executivo a seguinte indicação:

Indicamos, nos termos regimentais, se digne o Chefe do Poder Executivo determinar as providências necessárias, através dos órgãos competentes, visando a elaboração de estudos, em caráter de urgência, que concluam pelo encaminhamento à Assembléia Legislativa de um projeto de lei complementar dispondo sobre a reestruturação das classes de engenheiro, arquitetos, agrônomos e assistentes sociais do serviço público estadual, adotando-se, entre outras medidas:

a) reajuste do valor do salário complemento toda vez que ocorrer aumento do salário mínimo nacional, fixando-o nos mesmos níveis deste;

b) equiparação da remuneração dos integrantes dessas classes à que é deferida dos pesquisadores científicos, e

c) transferir o pagamento dos inativos para o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, se o montante da despesa decorrente for superior ao que prevê a Lei Camata.



Sala das Sessões, em 10-04-2001




a) ANTONIO SALIM CURIATI
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